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Trata o presente de análise técnica acerca da legalidade de se promover
inexigibilidade/dispensa de chamamento público para realização do Termo de Fomento com a
Associação Cultural e Artística de Tupandi, cNpJ sob no ss.Bo7.g66/ooo1-
09, nos têrmos da Lei no 13019t2014 Art.35, inciso V e atualizações trazidas pela Lei no
13.204, de 2015.

1. Relatório

Trata-se de procedimento que tem por objeto a celebração do Termo de Fomento, com
vista à celebração de parceria, a ser estabelecida pela Administração Pública, por meio da
Secretaria Municipal da Cultura e Desporto, com a Organização da Sociedade Civil - OSC,
denominada Associação Cultural e Artística de Tupandi, situada à Rua Carlos Weber, n" 431,
bairro Centro, Tupandi/RS, inscrita no CNPJ sob n'55.807.866i0001-09, que tem por objetivo
estabelecer as condições para a execução do projeto "Cultura em Movimento", o qual visa
proporcionar oportunidades iguais a todos os jovens, crianças e adultos, meninos e meninas, dos
5 aos 70 anos de idade, intercalando treinos técnicos, Íísicos e táticos com desenvoltura artística,
ouvido musical, proporcionando continuidade nas vivências que se mostram eficazes no combale
à exclusâo social e promoção da saúde física e mental, por meio de oficinas culturais, espoúivas
e artísticas para os tupandienses.

2. Análise e Mérito da proposta

Nesse tocante, a norma traz que a Administração Pública pode dispensar à realização
do chamamento com organizações e entidades de atendimento, nos casos que se adequam a
legislação conÍorme segue:

Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na
hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da
socíedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou
se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade
específica, especialmente quando: (RedaÇão dada pela Leino 13.204,
de 20'15).

ll - a parceria decorrer de transferência para organização da
sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja
identificada expressamente a entidade beneficiária, inclusive
quando se tratar da subvenção previsla no inciso I do § 30 do art. 12 da
Lei no 4.320. de 17 de marÇo de 1964. observado o disposto no art.26
da Lei comolementar no 101. de 4 de maio de 2000. flncluído pela Lei
no í 3.204. de 2015).

Neste sentido, considerando o objeto do futuro Termo de Fomento, deverá haver
justificativa do administrador público - Secretaria Municipal da Cultura e Desporto, no que tange
a ausência de realização do chamamento, ou seja, a Lei Municipal n.o 2.046, DE 27 DE MAIO
ÚE 2025, trazendo em sua redação os requisitos do art.31, ll da Lei n.o 1g}1gt2}14,
comprovando a ausência de realização de chamamento público.
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2.2 - tUentidade e Reciprocidade de tnteresse

Confomrc estabelece o Estatuto da Associagào essa tem como fnalidade:

Art, 2c - Sâo finalíclades essenciais da Associação:
a) Diíundir as origens alemãs e gauchescas, canto corâl em ámbito nacional e
inleínâcionâl;
b) Organizar as devidas apresenlaçôes de Írabalho desenvolvidas à comunidade.
c) Promover e coordenar e realizar serviços de organização de feiras, campeonatos.
congressos, exposições, festas, eventos e p{ograÍrr€ls culturais e/ou temálicos,
abrangendo as diversas áreas artísticas e cullurais, lais como visitas monitoradas,
seminários, mesas redondas, debates, simpósios, ciclos de palestÍas, mostras, oficinas,
cursos. reuniÕes, enconlros, conferencias, esp€láculos aííslicos erudilos e populares.
etc;
d) Promover ô cultura, a arte e o lazer em todas as esferas, visando produzir e
divulgar esses valores através de intercámbios com municípios, estados, países
vizinhos e ou similares;
e) Promover os obieúvos da entidade, mediante o ÍecebiÍrento de contribuiçóes
sociais. anuidades e orrlÍos rgcuísos, beÍn como adÍninistÍar e aplicaí âs verbas
repassadas pelo Poder Público municipal. Estadual e Federal b€m co,tto doaçÕes de
pessoas íísicas ou jurídicas;
Í) OÍerecer ensino de músicâ. teatÍo, arles rnaÍciais.dança, desenho, esportes,
realizando produções musicáis. artes cênicas. espetáculos, e atividades
complementares de inleresse do nunicípio de Tupandi;

S) Apoiar educação complementar e ex{racurricular como um diferencial curric«lar
do aluno.

t\ 
Conscientização - chamar A parlidpação e colaboração da sociedade coÍno um

lodo. Tendo como íormas de divulgação drs de suas atiüdâdÊs. boletins, jornais. sites.
periódicos. agêndas, campanlus publicilárias. otc.
i) Pêsquisâ - âpoio ârou dêsênvolünlenlo do estudos, pesqulsas e/ou proiêlos de
cunfú. históÍico, artísúco. cultuíâl e espoítivo: pÍoÍmver üagens de esludo ê êstímutâÍ ô
intêrcámbio nas divêÍsas áres confoíme seu obieto sociat;
l) Congregar aÊ enridadss figsdãs a en€'f,lo, pesquíss, crrturã e desporto de todo o Brasit
com os pÍoÍiEsionÊis de especiâlidade3 afins, manlendo interoimbio o coavênios com entdadeô
pliblicas dirctes e itrdiíel,ss, incluii€ paru Gtslars rcs niveis f€dsâ|, esladual. municipal bem
como ênlidâdes goeernáínéírta§ ou íão-g$.ernãmentds ê lni@tis pÍit€da brasleiÍã.

k) lncontivar o apoiaf âüvidgd€s quE píoÍEva o desonyotviÍrEnto cultuíal em suas
diverses Íoírnas, induindo Ínisica, aítês visuÍú& freÍatura, lêatro, darça. entre outra$.
l) EgtiÍmrlar a pÍEdrrção arlbtca locd, oíêreceíÉo oporfuntdadcs para srtistô3 tocais
exibiÍem e diyulgárem sêu lrâbá§lo-
rn) Facilitar o acesso à anlhra e á arte para a carunidade em gerd, oíerecen<io
ovento§. expo§íÇões, concertc, e§peEcrros ê aüvidadês culturEis ac€ssÍvêis inctu§vas.
n) Preselvar, vôloíizaÍ ê diwlgEr o p6tÍiÍÍr&llo crrlhral dâ íegiáo, induindo trediçóes,
coslumes, prálicas cultuíais e aíístiBs locais.
o) Prorpyer a educação arlíslica e cdluÍal. oÍBtocsíldo qríso§. olicinâs, pale§tras e
outras ativídãdes educálivâs para todâs as ijâdês_
p) Contribulr paíe o desenvdviírEnlo socid da mmunidade, promovondo a inctu6ão,
a diversidade e o dÉlogo intêÍculüJÍd pof mêio dss Brtes-
q) Incentivar a inovação, a eçE{inEntação e a criação artística, apoiando proletos e
iniciativas a(lsticas inovadoras e conlemporàneas.
r) Comeícialirar e distribuir pÍodulos c,rrturâis:
s) PromovêÍ a caplação de recursos financeiros, patÍocÍnios o contíibuiçoes de
qualquêr nalureza mobilizando a comu,1idâdê ôêssê sêntido.

Reforçando a questão, a realização de chamamento público somente traria dispêndio
econÔmico, tendo em vista que não haveria outra enlidade apta para desenvolver o objeto
proposto na parceria de forma célere como a demanda exige, uma vez que a sede da entidade
está localizada no município de Tupandi e o atendimento rápido e coordenado é capaz de
minimizar os danos e preservar vidas e o meio ambiente.

2.3 - viarilidade de Execução

De acordo com o Plano de Trabalho o vâlor da parceria é de R$ 220.857,90 (duzentos e
vinte mil oitocentos e cinquenta e sete reais e noventa centavos), cujos valores foram
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autorizados a inclusão no Orçamentária Anual
Lei Municipal n'2.04612025, com a competente
despesa 3.3.3.50.43.07.00.00.00 - Instituiçâo

de 2025-2026, conforme estabelece o art. 90 da

lntegração Cultural, passando para análise da
execução da parceria.

2.4 - Cronograma de desembolso

O cronograma de desembolso é a previsão de transferência de recursos financeiros,
em conformidade com a proposta de execução de metas, etapas e fases do Plano de Trabalho
e com disponibilidade financeira da Lei Orçamentária Anual - LOA.

O cronograma apresentado é claro, demonstrando o detalhamento das ações, metas e
o valor ser desembolsado, onde a admínistração pública repassará a Organização da
Sociedade Civil - OSC, o valor de até R$ 220.857,9A para o periodo de 07 meses de vigência,
conforme o cronograma de desembolso, constante no plano de Trabalho.

2.5 - fiscalização da Execução da parceria

Durante a execução do projeto a parcena será monitorada e avaliada através de
comissâo especialmente designada, de acordo com os lermos do art.20 da Lei 13.01g/14, que
fará o acompanhamento e monitoramento juntamente com o gestor do Termo de Fomento.

2.6 - Oesignação do Gestor

A designação do gestor da parceria se deu através de Portaria Específica, que será
responsável por observar e cumprir integralmente o disposto na Lei Federal N.o 13.019t14 e
atualizações.

indicação de recursos de ordem orçamentária,
de carátercultural 1542, 13.392.1011.2123 -

assessoria jurídica quanto a viabilidade da

Vencida esta etapa, denota-se que
documentaçâo exigida legalmente (plano de
13.41W2014; - conferência das exigências
exigências dos documentos dispostos no art.

3.0 - Conclusão

o gestor da parceria realizará a coníerência da
trabalho nos moldes do art. 22 e incisos da Lei
do art. 33 da Lei 13.01912014, conferência das
34 da Lei 13.01912014).

Diante do exposto, manifesta-se pelo prosseguimento regular do presente processo de
inexigibilidade de chamamento público com base no art. 35 da Lei no. 13.01g/2014, concluindo
que a execução do projeto apresentado pela entidade atende o interesse público, sendo de
parecer FAVORÁVEL a celebração e formalizaçáo do respectivo termo de Íomento.

Tupandi, 28 de maio de 2025.

ann

secretário Municipal de Administração, planejamento e Recursos Humanos


